
 Direito Penal
Publicação de Acórdão

Tema 788 – Repercussão Geral – ARE 848107.

Questão submetida a julgamento: “Termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória do Estado: a partir 
do trânsito em julgado para a acusação ou a partir do trânsito em julgado para todas as partes.”

Tese firmada: “A prescrição da execução da pena concretamente aplicada começa a correr do dia em que transita em julgado 
a sentença condenatória para ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, con-
forme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, nas ADC nºs 43, 44 e 54, ao princípio da presunção de inocência 
(art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal)” (publicação em 04.08.2023)
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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável pela 
organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de Representa-
tivos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em razão de vin-
culação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às competências 
do Poder Judiciário de Santa Catarina.

  DESTAQUES - Direito Processual Civil 
Afetação 

Tema 1255 – Repercussão Geral – RE 1412069.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Có-
digo de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem exorbitantes.

Suspensão de Processos: Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC) (publicação em 09.08.2023). 

 Direito Administrativo
Publicação de Acórdão

Tema 698 – Repercussão Geral – RE 684612

Questão submetida a julgamento: “Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes 
na realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social da saúde, 
ao qual a Constituição da República garante especial proteção.” 

Tese firmada: “1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, em 
caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como 
regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administra-
ção Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado; 3. No caso de serviços de saúde, o 
déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e 
pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP)” (publicação 
em 07.08.2023)

Tema 1001 – Repercussão Geral – RE 910552

Questão submetida a julgamento: “Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito 
de incidência da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra pela Administração Pública ou 
extensiva à celebração de contratos administrativos)”.

Tese firmada: “É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa suplementar, que 
proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função 
de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais” (publicação em 09.08.2023).

Tema 1168 – Recursos Repetitivos – REsp 1970216, REsp 1971049 e REsp 1976855

Questão submetida a julgamento: “Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente 
são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura fase normal tampouco meio 
de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de concurso material de crimes.” 

Tese firmada: “Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente são autônomos, com 
verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura fase normal, tampouco meio de execução para o 
crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de concurso material de crimes” (publicação em 08.08.2023)

 Direito Processual Civil
Publicação de Acórdão

Tema 1002 – Repercussão Geral – RE 1140005.

Questão submetida a julgamento: “Discussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria Pública, em litígio com ente 
público ao qual vinculada.”

Tese firmada:  “1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa parte ven-
cedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que integra; 2. O valor recebido a título de hono-
rários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio 
entre os membros da instituição” (publicação em 16.08.2023).

 Direito Tributário
Afetação 

Tema 1258 – Repercussão Geral – RE 1362742.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de manutenção dos créditos de ICMS relativos às operações internas 
anteriores à operação interestadual com combustíveis derivados de petróleo imune ao imposto devido ao estado de origem.”

Suspensão de Processos: Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC) (publicação em 15.08.2023).

Publicação de Acórdão

Tema 416 – Repercussão Geral – RE 635347.

Questão submetida a julgamento: “Forma de pagamento de débito originado de erro no cálculo das verbas a serem repas-
sadas pela União a título de complementação do FUNDEF.”

Tese firmada: “1.A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com 
a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos”. 2. “Sendo tal obrigação imposta por título executivo 
judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal” (publicação em 04.08.2023).

https://busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/html.do?q=&only_ementa=&frase=&id=321690394476665987330709948104&categoria=acordao_eproc
https://www.tjsc.jus.br/web/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-e-acoes-coletivas
mailto:nugepnac%40tjsc.jus.br?subject=
tel:554832877352
tel:554832877353
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6521918
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359836904&ext=.pdf
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=202338448&registro_numero=202103609908&publicacao_data=20230808
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359802125&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6317237
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359777252&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359907537&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769824123

	Botão 9: 
	Botão 10: 
	Botão 17: 
	Botão 8: 
	Botão 11: 
	Botão 13: 
	Botão 15: 
	Botão 16: 


